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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PEDIDO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE 
PREVISTA NO § 4° DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. PRISÃO EM 
FLAGRANTE POR ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. CONTEÚDO DE MENSAGENS 
EXTRAÍDAS DO CELULAR DO PACIENTE. COMÉRCIO ESPÚRIO QUE 
OCORRIA HÁ PELO MENOS 05 (CINCO) MESES ANTES DA PRISÃO. 
NOVA PRISÃO EM FLAGRANTE APÓS A CONCESSÃO DE LIBERDADE 
PROVISÓRIA POR COMÉRCIO ESPÚRIO DE DROGA. CONFIRMADA A 
DEDICAÇÃO DO PACIENTE À ATIVIDADE DELITIVA. MODIFICAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO EXARADO PELA CORTE LOCAL. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - O parágrafo 4º, do art. 33, da Lei n. 11.343/06, dispõe que as penas do 
crime de tráfico de drogas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, vedada 
a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de 
bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre 
organização criminosa.

III - Ao contrário do que aduz a defesa, houve fundamentação concreta e 
idônea para afastar o tráfico privilegiado, pois o paciente já possuía passagem pela 
Vara da Infância por ato infracional análogo ao crime de tráfico de drogas, 
indicando que não se tratava de mero traficante eventual, elemento apto a justificar 
o afastamento da redutora do art. 33, parágrafo 4º, da Lei n. 11.343/2006. A Corte 
originária asseverou que 02 (dois) meses antes da prisão em flagrante pelo crime 
em questão, o paciente fora apreendido em flagrante por ato infracional análogo ao 
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delito de tráfico ilícito de entorpecentes, situação que ensejou a instauração do 
procedimento de apuração de ato infracional.

IV - Ademais, o conteúdo das mensagens extraídas do celular do paciente 
demonstra que a traficância ocorria há pelo menos 05 (cinco) meses antes da prisão 
em flagrante do crime ora em análise. Além disso, o Tribunal de origem assentou 
que, no gozo de liberdade provisória, cerca de um mês e meio após a prisão em 
flagrante do acusado pelo delito em exame, o paciente fora novamente preso em 
flagrante pela prática do comércio espúrio de drogas, sendo encontrado com ele 
considerável quantidade de entorpecente - 2.502.5g de maconha -, ação penal n. 
5027988-09.2021.8.24.0008 (fls. 23-25). Desta feita, sobejam elementos a 
confirmar a dedicação do paciente à atividade delitiva.

V - A par dessas considerações, qualquer incursão que escape a moldura fática 
ora apresentada, demandaria inegável revolvimento fático-probatório, não 
condizente com os estreitos lindes deste átrio processual, ação constitucional de rito 
célere e de cognição sumária. Precedente.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
PEDIDO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA 
NO § 4° DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. PRISÃO EM 
FLAGRANTE POR ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO 
CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CONTEÚDO DE MENSAGENS EXTRAÍDAS DO 
CELULAR DO PACIENTE. COMÉRCIO ESPÚRIO QUE 
OCORRIA HÁ PELO MENOS 05 (CINCO) MESES 
ANTES DA PRISÃO. NOVA PRISÃO EM FLAGRANTE 
APÓS A CONCESSÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA 
POR COMÉRCIO ESPÚRIO DE DROGA. 
CONFIRMADA A DEDICAÇÃO DO PACIENTE À 
ATIVIDADE DELITIVA. MODIFICAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO EXARADO PELA CORTE LOCAL. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - O parágrafo 4º, do art. 33, da Lei n. 11.343/06, 
dispõe que as penas do crime de tráfico de drogas poderão 
ser reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão 
em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja 
primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades 
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criminosas nem integre organização criminosa.
III - Ao contrário do que aduz a defesa, houve 

fundamentação concreta e idônea para afastar o tráfico 
privilegiado, pois o paciente já possuía passagem pela Vara 
da Infância por ato infracional análogo ao crime de tráfico 
de drogas, indicando que não se tratava de mero traficante 
eventual, elemento apto a justificar o afastamento da 
redutora do art. 33, parágrafo 4º, da Lei n. 11.343/2006. A 
Corte originária asseverou que 02 (dois) meses antes da 
prisão em flagrante pelo crime em questão, o paciente fora 
apreendido em flagrante por ato infracional análogo ao 
delito de tráfico ilícito de entorpecentes, situação que 
ensejou a instauração do procedimento de apuração de ato 
infracional.

IV - Ademais, o conteúdo das mensagens extraídas do 
celular do paciente demonstra que a traficância ocorria há 
pelo menos 05 (cinco) meses antes da prisão em flagrante do 
crime ora em análise. Além disso, o Tribunal de origem 
assentou que, no gozo de liberdade provisória, cerca de um 
mês e meio após a prisão em flagrante do acusado pelo 
delito em exame, o paciente fora novamente preso em 
flagrante pela prática do comércio espúrio de drogas, sendo 
encontrado com ele considerável quantidade de entorpecente 
- 2.502.5g de maconha -, ação penal n. 5027988-
09.2021.8.24.0008 (fls. 23-25). Desta feita, sobejam 
elementos a confirmar a dedicação do paciente à atividade 
delitiva.

V - A par dessas considerações, qualquer incursão que 
escape a moldura fática ora apresentada, demandaria 
inegável revolvimento fático-probatório, não condizente 
com os estreitos lindes deste átrio processual, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária. 
Precedente.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MAILON RAEL NUNES NETO 

contra a decisão de fls. 85-88, que denegou a ordem de habeas corpus.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, em primeira instância, 

às penas de 5 anos de reclusão, em regime semiaberto, além do pagamento de 500 dias-

multa, no mínimo legal, dando-o como incurso no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06 (fls. 

15-20).
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Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação perante o Tribunal de 

origem, que, por unanimidade, negou provimento ao apelo defensivo, consoante voto 

condutor do v. acórdão de fls. 22-33.

Ainda irresignada, a defesa impetrou o presente writ, no qual alegou, em 

síntese, a ocorrência de constrangimento ilegal, pois o paciente faz jus à aplicação do 

tráfico privilegiado.

Aduziu que o indeferimento da benesse está fundado em processo em curso de 

quando o paciente era menor de idade e mensagens que foram encontradas em seu 

celular.

Em síntese, a defesa buscou na impetração a aplicação da causa especial de 

diminuição do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas.

O Ministério Público Federal, às fls. 69-72, manifestou-se pelo não 

conhecimento do writ.

Em decisão monocrática (fls. 85-88), a ordem foi denegada.

Nas razões do presente inconformismo (fls. 93-102), a parte agravante alega 

que ações penais em andamento não podem ser usadas em desfavor do paciente.

Defende que os procedimentos previstos na Lei n. 8.069/1990 visam a 

reeducação e proteção dos adolescentes, não sendo possível utilizar procedimento de 

apuração de ato infracional em desfavor do paciente.

Em suma, repisa os argumentos lançados na exordial.

Requer a reconsideração do decisum agravado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
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O parágrafo 4º, do art. 33, da Lei n. 11.343/06, dispõe que as penas do crime 

de tráfico de drogas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão 

em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, 

não se dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa.

Na espécie, ao contrário do que aduz a defesa, houve fundamentação concreta 

e idônea para afastar o tráfico privilegiado, pois o paciente já possuía passagem pela Vara 

da Infância por ato infracional análogo ao crime de tráfico de drogas, indicando que não 

se tratava de mero traficante eventual, elemento apto a justificar o afastamento da 

redutora do art. 33, parágrafo 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Ademais, a Terceira Seção, por ocasião do julgamento do EREsp 

1.916.596/SP, na sessão de 8/9/2021, adotou o entendimento de que o histórico 

infracional pode ser considerado para afastar a minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei 

11.343/2006, mediante fundamentação que aponte a existência de circunstâncias 

excepcionais, nas quais se verifique a gravidade de atos pretéritos, devidamente 

documentados nos autos, bem como a razoável proximidade temporal de tais atos com o 

crime em apuração, como ocorre na espécie.

No caso em tela, a Corte originária asseverou que 02 (dois) meses antes da 

prisão em flagrante pelo crime em questão, o paciente fora apreendido em flagrante por 

ato infracional análogo ao delito de tráfico ilícito de entorpecentes, situação que ensejou a 

instauração do procedimento de apuração de ato infracional (fls. 22-24).

Ademais, o conteúdo das mensagens extraídas do celular do paciente 

demonstra que a traficância ocorria há pelo menos 05 (cinco) meses antes da prisão em 

flagrante do crime ora em análise (fl. 25).

Além disso, o Tribunal de origem assentou que, no gozo de liberdade 

provisória, cerca de um mês e meio após a prisão em flagrante do acusado pelo delito em 

exame, o paciente fora novamente preso em flagrante pela prática do comércio espúrio de 

drogas, sendo encontrado com ele considerável quantidade de entorpecente - 2.502.5g de 

maconha -, ação penal n. 5027988-09.2021.8.24.0008 (fls. 23-25).

A propósito:

“[...]
4. No caso, a Corte Estadual afastou a incidência da 

minorante, por entender que a habitualidade delitiva do réu ficou 
comprovada, notadamente porque, além da apreensão de drogas 
variadas e o fato de ter sido preso quando estava em liberdade 
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provisória por outro processo, com ele fora encontrada uma caderneta 
com a contabilidade do tráfico.

[...]” (AgRg no AREsp n. 2.246.706/PR, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 17/2/2023).

 

Nessa linha: AgRg no REsp n. 2.044.306/PR, Sexta Turma, Rel. Min. 

Sebastião Reis Júnior, DJe de 1/9/2023; AgRg no HC n. 684.409/RS, Quinta Turma, Rel. 

Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 14/2/2022.

Desta feita, sobejam elementos a confirmar a dedicação do paciente à 

atividade delitiva.

A par dessas considerações, qualquer incursão que escape a moldura fática ora 

apresentada, demandaria inegável revolvimento fático-probatório, não condizente com os 

estreitos lindes deste átrio processual, ação constitucional de rito célere e de cognição 

sumária.

Sobre o tema:

“[...]
1. No caso, a minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 

11.343/2006 foi afastada com a justificativa de que o Agravante se 
dedicava a atividades criminosas não somente pela quantidade da 
droga apreendida, mas também em razão das circunstâncias da prática 
delitiva.

2. Não é possível desconstituir a conclusão da Jurisdição 
ordinária sobre a dedicação do Agravante à atividade criminosa e, por 
conseguinte, reconhecer a causa de redução de pena prevista no art. 
33, § 4.º, da Lei de Drogas, notadamente por ser vedado, na presente 
via, revolver o contexto fático-probatório dos autos.

[...]” (AgRg no HC n. 781.463/SP, Sexta Turma, Rel.ª Min.ª 
Laurita Vaz, DJe de 21/8/2023).

 

Nessa linha: AgRg no AREsp n. 2.335.477/MG, Sexta Turma, Rel. Min. 

Sebastião Reis Júnior, DJe de 21/8/2023; AgRg no AREsp n. 2.323.130/SE, Quinta 

Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 15/8/2023; e AgRg no HC n. 812.768/RS, 

Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 22/6/2023.

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 845.963 / SC
Número Registro: 2023/0285437-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50137351620218240008

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THAIS MAIA ARTMANN E OUTRO
ADVOGADOS : MÁRCIA HELENA SANTOS PAINES - RS106470

THAIS MAIA ARTMANN - RS116709
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : MAILON RAEL NUNES NETO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAILON RAEL NUNES NETO (PRESO)
ADVOGADOS : MÁRCIA HELENA SANTOS PAINES - RS106470

THAIS MAIA ARTMANN E OUTRO - RS116709
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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